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Deliberagdo dos Comités PCJ n° 128/11, de 23/09/2011, reti-ratificada em 31/03/2017.

Altera a Deliberagdo Conjunta dos Comités PCJ n° 091/08, que estabelece
prazos para os contratos financiados com recursos FEHIDRO e Cobrancas
PCJ e da outras providéncias.

Os Comités das Bacias Hidrograficas dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiai, criados e instalados segundo a Lei Estadual
(SP) n° 7.663/91 (CBH-PCJ), a Lei Federal n° 9.433/97 (PCJ FEDERAL) e o Comité da Bacia Hidrografica dos Rios Piracicaba e
Jaguari, criado e instalado segundo a Lei Estadual (MG) n° 13.199/99 (CBH-PJ), denominados Comités PCJ, no uso de suas
atribuicBes legais, em sua 62 Reunido Extraordindria, no &mbito de suas respectivas competéncias:

Considerando a Deliberagdo Conjunta dos Comités PCJ n° 091/2008, de 18/03/2008, que “estabelece prazos para os
contratos financiados com recursos da cobranga pelo uso dos recursos hidricos de dominio da Unido (Cobranga Federal PCJ) e d&
outras providéncias”;

) Considerando as atribuicfes da Agéncia das Bacias PCJ constantes do Contrato de Gestdo com a Agéncia Nacional de
Aguas (ANA), bem como a necessidade de realizagdo de a¢bes para 0 cumprimento das metas estabelecidas no referido contrato;

Considerando os termos do Contrato de Prestacdo de Servicos que a Agéncia das Bacias PCJ firmou com a Caixa
Econbmica Federal (CAIXA) para que esta desenvolva atividades de Agente Técnico e Financeiro da Cobranca PCJ Federal;

Considerando que a Agéncia das Bacias PCJ identificou atrasos na execucdo dos empreendimentos contratados com
recursos da Cobrancga PCJ Federal;

Considerando que é responsabilidade direta da Agéncia das Bacias PCJ e, de forma indireta, de todos os membros dos
Comités PCJ que os recursos financeiros arrecadados sejam revertidos em obras de melhorias dos recursos hidricos das Bacias PCJ
0 mais rapido possivel,

Considerando que o GT-Prazos, criado no ambito da Camara Técnica de Planejamento dos Comités PCJ (CT-PL),
constituido pelos representantes das entidades: ASSEMAE, SABESP, COOPERVAP, P. M. Rio Claro, Consorcio PCJ, Secretaria
Executiva dos Comités PCJ e Agéncia das Bacias PCJ, se reuniu nos dias 15/07 e 29/08 para analise e discussdo do assunto;

Considerando que a Camara Técnica de Planejamento (CT-PL) analisou e aprovou a proposta apresentada pelo GT-
Prazos, em reunido ocorrida em 02/09/11, em Rio Claro/SP;

Considerando a necessidade de revisdo das normas desta Deliberacdo no que se refere aos aditamentos de prazos
relacionados a execu¢do de empreendimentos com menos de 4 anos, financiados com recursos da Cobranca PCJ Federal, tratados
na alinea b do inciso 1V do art. 1° e dos § 1° do art. 3°, ratificando os demais itens;

Considerando que embora os contratos financiados com recursos da Cobranca PCJ Paulista e do FEHIDRO néo sejam
administrados pela Agéncia das Bacias PCJ, ha necessidade de estabelecer regras para declaragdo de inadimpléncia técnica de
Tomadores, com contratos de financiamentos em execugdo ha mais de 4 anos, no sentido de impedir que estes possam captar
novos recursos junto aos Comités PCJ;

Considerando que a Camara Técnica de Planejamento (CT-PL) analisou e aprovou a proposta em sua reunido ocorrida em
03/03/17, em Piracicaba/SP.

Deliberam:

Art. 1° - Ficam estabelecidos prazos, para a CAIXA, Agente Técnico e Financeiro da Cobranga PCJ Federal e para 0s
tomadores de recursos financeiros, para a tramitacdo de financiamentos de empreendimentos, indicados pelos Comités PCJ, com
recursos da cobranca pelo uso dos recursos hidricos em rios de dominio da Unido, dos exercicios de 2012 e posteriores, conforme
segue:

I. FASE | - ENCAMINHAMENTO AO AGENTE TECNICO

a) O prazo maximo para que o Tomador entregue mais 2 (duas) cOpias de toda a documentagdo apresentada no periodo de
inscricdo do empreendimento e mais 2 (duas) cépias da documentagdo exigida pelo Agente Técnico, é de até 10 dias a
contar da data da Deliberacdo de indicacdo do empreendimento pelos Comités PCJ, caso este prazo nédo esteja definido
na respectiva Deliberagdo de indicacéo ou do processo de hierarquizagdo anual;

b) O prazo méaximo para protocolo da documentacdo pela Agéncia das Bacias PCJ junto ao Agente Técnico sera de até 20
dias a contar da data da Deliberacéo de indicagdo do empreendimento pelos Comités PCJ;
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c) O prazo maximo para que o Agente Técnico faga a distribuigdo interna entre as suas Regionais, da documentagéo
protocolada conforme alinea b) acima, serd de até 30 dias a contar da data da Deliberagdo de indicagdo do
empreendimento pelos Comités PCJ.

Il. FASE Il - ANALISE TECNICA E CONTRATACAO

a) O prazo méaximo para o Agente Técnico analisar a documentacgéo cadastral e técnica e solicitar complementagdes, caso
necessario, sera de até 30 dias a contar da data de protocolo junto ao Agente Técnico especifico;

b) O prazo méximo para o Tomador entregar todas as complementacfes solicitadas serd de até 45 dias a contar da data de
recebimento da comunicacdo do Agente Técnico solicitando as complementagdes;

c) O prazo maximo para o Agente Técnico analisar as informacgdes/complementacfes solicitadas e firmar o contrato de
transferéncia serd de até 30 dias a contar da Ultima data de protocolo das informagdes feitas pelo tomador junto ao
Agente Técnico.

I1l. FASE Il - SELECAO/LICITACAO

a) O Tomador tera prazo maximo de 60 dias, a contar da data de assinatura do contrato de transferéncia, para a publicacéo
do respectivo extrato do edital de licitacdo no Diario Oficial e jornal de grande circulagdo, conforme estabelecido na Lei
8.666/93;

b) O Tomador tera prazo méaximo de 5 dias, a contar da data da publicagdo do extrato do edital de licitacdo para encaminhar
1(uma) cdpia da publicacdo para a Agéncia das Bacias PCJ;

c) O prazo mé&ximo para que o Tomador conclua o processo licitatorio serd de até 150 dias, contados a partir da data de
publicacdo do edital de licitacdo no Diario Oficial e em jornal de grande circulagdo, passivel de prorrogagéo por até 30
dias, mediante solicitacdo formal do Tomador ao Agente Técnico;

d) O Tomador tera prazo maximo de 10 dias, a contar da finalizagéo da licitagdo, para enviar a documentagéo referente ao
processo licitatério, para o Agente Técnico;

e) O Agente Técnico tera prazo méaximo de até 10 dias para a analise da documentacéo referente ao processo licitatorio;

f) Somente ap6s a manifestacdo favoravel do Agente Técnico é que o Tomador poderd assinar a Ordem de Servigo para o
empreendimento em andlise.

IV. FASE IV — EXECUCAO E ENCERRAMENTO

a) Emitida a Ordem Servico, o Contratado executard o empreendimento conforme previsto tecnicamente e dentro dos prazos
estabelecidos no cronograma fisico e financeiro aprovado e solicitard as medigBes e repasses, ao Agente Técnico;

b) O tomador poderd solicitar prorrogagcdes no prazo de execugdo por periodos ndo superiores ao estabelecido no
cronograma fisico e financeiro inicial, até o limite maximo de 4 anos, a contar da data da liberacdo da 1% parcela do
Contrato de Transferéncia sem nenhuma sancéo;

c) Concluido o empreendimento, o tomador tera prazo de 30 dias, a contar da data do Ultimo repasse, para protocolar, junto
ao Agente Técnico, a prestagdo de contas final,

d) O Agente Técnico tera prazo de 30 dias, apds o protocolo da prestacdo de contas final, para emitir Parecer de Concluséo
do contrato, enviando copias para o tomador e para a Agéncia das Bacias PCJ.

§ 1° - Eventuais prorrogagbes dos prazos estabelecidos na Fase Il — Selecdo/Licitacdo poderdo ser solicitadas, pelo

Tomador, que devera encaminhar seu pedido, devidamente justificado, a Agéncia das Bacias PCJ, com antecedéncia de, no
minimo, 30 (trinta) dias do vencimento do respectivo prazo estabelecido, que fara a analise técnica do pedido e 0 encaminhara para
decisdo da Camara Técnica de Planejamento (CT-PL).

§ 2° - O prazo de vigéncia a ser estabelecido no contrato de transferéncia sera igual & soma dos prazos estabelecidos no
inciso Il e nas alineas “c” e “d” do inciso IV, além do prazo estabelecido no cronograma fisico-financeiro aprovado pelo Agente
Técnico quando da analise da documentacao técnica.
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Art. 2° - Em caso de descumprimento dos prazos descritos no art. 1° ficam estabelecidos os seguintes procedimentos e
penalidades:

I Para o caso da alinea “a” do inciso | (FASE I), a Agéncia das Bacias PCJ comunicara a Secretaria Executiva dos
Comités sobre a ndo-assinatura do contrato, para cancelamento da indicagéo;

Il. Para 0 caso da alinea “b” do inciso II (FASE 1), 0 Agente Técnico comunicara a Agéncia das Bacias PCJ sobre
a ndo-assinatura do contrato, circunstanciando as tratativas ocorridas, para posterior envio a Secretaria
Executiva dos Comités PCJ, para cancelamento da indicagdo;

1. Para os casos da alinea “c” do inciso I (FASE I); alineas “a” e “c” do inciso II (FASE Il); alinea “e” do inciso III
(FASE Ill) e alinea “d” do inciso IV (FASE 1V), todas do art. 1° desta deliberacdo, incidira multa
correspondente a 1% do valor estabelecido para este médulo, no contrato de prestacdo de servigos entre a CEF e
a Agéncia das Bacias PCJ, por dia de atraso;

V. Para os casos das alineas “a”, “c” e “d” do inciso 11l (FASE Il1); o Agente Técnico comunicard a Agéncia das
Bacias PCJ sobre o descumprimento do prazo, circunstanciando as tratativas ocorridas, e, caso a prorrogagéo do
prazo ndo tenha sido autorizada, pela CT-PL, a Agéncia das Bacias PCJ comunicard o Agente Técnico sobre 0
cancelamento do contrato e, posteriormente, comunicard a Secretaria Executiva dos Comités PCJ para
cancelamento da indicagéo.

V. Para os casos da alinea “c” do inciso IV (FASE IV), o Agente Técnico comunicard a Agéncia das Bacias PCJ
sobre o0 ndo-cumprimento do prazo, circunstanciando as tratativas ocorridas, visando a declaragdo de
Inadimpléncia Técnica.

Art. 3° - Para a Fase IV, alinea b), além dos Tomadores de recursos da Cobranga PCJ Federal, todos os Tomadores de
recursos da Cobranga PCJ Paulista, bem como do FEHIDRO terdo um prazo maximo de 4 anos, contado a partir da data da
liberacdo da 12 parcela do Contrato para a conclusdo da execucdo do empreendimento.

Paragrafo Unico - Caso o prazo referido no caput deste artigo ndo seja cumprido, o Tomador serd automaticamente
declarado inadimplente técnico pela Agéncia das Bacias PCJ, independente de manifestacdo do Agente Técnico e ficard impedido
de pleitear novos recursos financeiros junto aos Comités PCJ, nos exercicios posteriores a 2012, até que se conclua o
empreendimento em questao, ndo interferindo nas liberagdes de parcelas subsequentes a “Declaragdo de Inadimpléncia Técnica”.

Art. 4° - A Agéncia das Bacias PCJ, em articulagdo com o Agente Técnico, tomara as providéncias para que 0s prazos ora
estabelecidos passem a fazer parte da clausula de rescisdo dos contratos de transferéncia assinados em 2012 e em exercicios
posteriores.

Art. 5° - A Agéncia das Bacias PCJ devera manter programa de capacitacdo dos tomadores visando aprimorar 0s projetos a
serem apresentados, bem como, manter permanente contato com os tomadores e o Agente Técnico para dirimir ddvidas e impasses
que possam atrasar a execucao dos empreendimentos.

Art. 6° - Ficam revogadas todas as disposi¢des que contrariem o disposto nesta deliberago.

Art. 7° - Esta Deliberacéo entra em vigor na data de sua aprovacao pelos Comités PCJ.
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